
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 794.662 - GO (2015/0253638-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VILMAR SILVA SANTOS 
ADVOGADOS : ALEX GONCALVES DE REZENDE 
  LORENA GONZAGA DE CASTRO LOBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : RIVADÁVIA DE PAULA RODRIGUES JÚNIOR E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. POLICIAL 
MILITAR. REINTEGRAÇÃO. PRESCRIÇÃO. ART. 1º DO DECRETO Nº 
20.910/32.
1. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a prescrição quinquenal 
prevista no art. 1º do Decreto 20.910/1932 deve ser aplicada a todo e qualquer direito 
ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou municipal, 
independentemente da natureza da relação jurídica estabelecida entre a 
Administração Pública e o particular. Precedentes.
2. Em se tratando de ato administrativo nulo, não há como afastar a prescrição 
quinquenal para a propositura da ação em que se pretende a reintegração de policial 
militar. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de novembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1469630 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/12/2015 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 794.662 - GO (2015/0253638-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VILMAR SILVA SANTOS 
ADVOGADOS : ALEX GONCALVES DE REZENDE 
  LORENA GONZAGA DE CASTRO LOBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : RIVADÁVIA DE PAULA RODRIGUES JÚNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por VILMAR SILVA SANTOS contra 

decisão monocrática, de minha relatoria, assim ementada (fl. 502):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. POLICIAL 
MILITAR. REINTEGRAÇÃO. PRESCRIÇÃO. ART. 1º DO DECRETO Nº 
20.910/32. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

No presente recurso, argumenta-se, em síntese, que o lapso prescricional do pedido de 

reenquadramento, após expulsão disciplinar, está suspenso enquanto perdurar a ação penal (fls. 

507/522).

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. POLICIAL 
MILITAR. REINTEGRAÇÃO. PRESCRIÇÃO. ART. 1º DO DECRETO Nº 
20.910/32.
1. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a prescrição 
quinquenal prevista no art. 1º do Decreto 20.910/1932 deve ser aplicada a todo e 
qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou 
municipal, independentemente da natureza da relação jurídica estabelecida entre a 
Administração Pública e o particular. Precedentes.
2. Em se tratando de ato administrativo nulo, não há como afastar a prescrição 
quinquenal para a propositura da ação em que se pretende a reintegração de policial 
militar. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a prescrição quinquenal 

prevista no art. 1º do Decreto 20.910/1932 deve ser aplicada a todo e qualquer direito ou ação 

contra a Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou municipal, independentemente da natureza 

da relação jurídica estabelecida entre a Administração Pública e o particular. Precedentes: AgRg 

no AREsp 202.429/AP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 12/09/2013; AgRg no 

AREsp 402.917/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 12/11/2013; 

AgRg no AREsp 507.161/AP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

27/05/2014.

De sorte que, mesmo em se tratando de ato administrativo nulo, não há como afastar a 

prescrição quinquenal para a propositura da ação em que se pretende a reintegração de policial 
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militar. Precedentes: AgRg no AREsp 342.696/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 11/09/2013; AgRg no REsp 1323442/AM, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 22/08/2012.

Destaco, a propósito, relevante entendimento sobre a questão jurídica submetida a esta 

Corte Superior:

(...) o direito potestativo de qualquer parte postular a sujeição da outra aos efeitos 
de revisão de determinada obrigação, pode ser limitado pela norma, mas este 
fenômeno processual é conhecido como decadência, sendo que o direito é 
externado por meio de um ato de cunho constitutivo ou desconstitutivo.
Neste sentido, trago a colação fragmento do texto do professor Agnelo Amorim 
Filho, ao discorrer sobre direito potestativo:

'A segunda grande categoria é a dos denominados 'direitos potestativos', 
e compreende aqueles poderes que a lei confere a determinadas pessoas 
de influírem, com uma declaração de vontade, sobre situações jurídicas 
de outras, sem o concurso da vontade dessas. Desenvolvendo a 
conceituação dos direitos potestativos, diz CHIOVENDA:
Esses poderes (que não se devem confundir com as simples 
manifestações de capacidade jurídica, como a faculdade de testar, de 
contratar e semelhantes, a que não corresponde nenhuma sujeição 
alheia), se exercitam e atuam mediante simples declaração de vontade, 
mas, em alguns casos, com a necessária intervenção do Juiz. Têm todas 
de comum tender à produção de um efeito jurídico a favor de um sujeito 
e a cargo de outro, o qual nada deve fazer, mas nem por isso pode 
esquivar-se àquele efeito, permanecendo sujeito à sua produção. A 
sujeição é um estado jurídico que dispensa o concurso da vontade do 
sujeito, ou qualquer atitude dele. São poderes puramente ideais, criados 
e concebidos pela lei..., e, pois, que se apresentam como um bem, não 
há excluí-los de entre os direitos, como realmente não os exclui o senso 
comum e o uso jurídico. É mera petição de princípio afirmar que não se 
pode imaginar um direito a que não corresponda uma obrigação.' 
(Instituições, trad. port., 1/41, 42) (Critério científico para distinguir a 
prescrição da decadência e para identificar as ações imprescritíveis. 
Revista de Direito Processual Civil. São Paulo, v. 3º, p. 95-132, jan./jun. 
1961)'.

Por sua vez, a prescrição é o efeito do decurso do tempo sobre a pretensão de 
alguém exigir de outra o cumprimento forçado de uma obrigação (direito 
subjetivo). A pretensão surge com a efetiva violação (lesão) do patrimônio do 
sujeito.
Entretanto, a pretensão do particular em desfavor da administração é limitada ao 
prazo de 05 (cinco) anos, nos termos do artigo 1º do Dec. nº 20.910/32:

'Art. 1º - As dívidas passivas da união, dos estados e dos municípios, 
bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a fazenda federal, 
estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em 
cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem.' 
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(não consta grifo no original)

Nesta hipótese a norma não distingue o que seja direito subjetivo a exigir o 
cumprimento de uma pretensão (prescrição) e o direito postestativo (decadência). 
Por esta razão comumente afirma-se que todos os direitos estariam subordinados 
ao efetivo jurídico da prescrição.
A falha é fruto da redação da norma, porquanto esta prevê que 'todo e qualquer 
direito ou ação contra a (...) prescrevem em cinco anos contados da data do ato 
ou fato do qual se originarem'.
Assim, o prazo do autor para questionar o ato praticado pela administração é de 
cinco anos, a contar da sua prática, seja ele um direito subjetivo ou potestativo.
Em conseqüência, pouco importa se a o direito posto em julgamento centra-se na 
análise da validade ou de determinado ato, porquanto este se encontra fulminado 
pelo prazo do art. 1º do Dec. nº 20.910/32.
Cumpre-se destacar que o lapso temporal de 'prescrição', visa criar um 
mecanismo de estabilização e de segurança jurídica, a fim de compreender que 
mesmo um ato irregular terá os seus validados por força do decurso do tempo. 
Por esta razão, resta-se aplicável o brocado 'Dormientibus non sucurrit jus'.
(TJDFT, Acórdão n. 623552, 20120110710210APC, Relator: ARNOLDO 
CAMANHO DE ASSIS, 4ª Turma Cível, Data de Julgamento: 12/09/2012, 
Publicado no DJE: 03/10/2012. Pág.: 121)

Dessarte, merece ser mantido o acórdão objurgado, aplicando-se ao caso o óbice da 

Súmula nº 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Há de se consignar que o Superior Tribunal de Justiça perfilha entendimento no sentido 

de que, "considerada a independência entre as esferas criminal e administrativa, é 

desnecessário o sobrestamento do procedimento administrativo disciplinar até o trânsito 

em julgado da ação penal. Assim, a imposição de sanção disciplinar pela Administração 

Pública, quando comprovado que o servidor praticou ilícito administrativo, prescinde de 

anterior julgamento na esfera criminal" (AgRg no RMS 33.949/PE, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 16/08/2013; MS 20.685/DF, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/02/2015, DJe 

24/02/2015). Logo, não há correlação entre o prazo prescricional para se rever a sanção 

administrativa e a continuidade, ou não, da ação penal.

Consectariamente, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO REGIMENTAL. 
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0253638-4 AREsp 794.662 / GO

Números Origem:  03190642120128090051  201293190640  31906421  3190642120128090051

PAUTA: 24/11/2015 JULGADO: 24/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VILMAR SILVA SANTOS
ADVOGADOS : LORENA GONZAGA DE CASTRO LOBO E OUTRO(S)

ALEX GONCALVES DE REZENDE
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : RIVADÁVIA DE PAULA RODRIGUES JÚNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Processo Administrativo Disciplinar / Sindicância - Licenciamento / Exclusão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VILMAR SILVA SANTOS
ADVOGADOS : LORENA GONZAGA DE CASTRO LOBO E OUTRO(S)

ALEX GONCALVES DE REZENDE
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : RIVADÁVIA DE PAULA RODRIGUES JÚNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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